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Produção de efeitos: a presente deliberação produz efeitos a 01 de 
janeiro de 2014, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
no âmbito das competências agora delegadas.

Subdelegação de competências: ao abrigo do n.º 3 do artigo 7.º dos 
Estatutos da ULSCB, E. P. E. e nos termos do disposto no artigo 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo é autorizada a subdelegação 
das competências aqui delegadas no pessoal dirigente e de chefia.

Nos termos do artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, 
o delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Avocação, a qualquer momento e independentemente de quaisquer 
formalidades, da resolução de todo e qualquer assunto que entenda con-
veniente, sem que isso implique a derrogação da presente deliberação;

b) Direção e controlo dos atos praticados pelo delegado, bem como 
a sua revogação ou modificação.

Em todos os atos praticados no exercício das competências aqui dele-
gadas, os delegados deverão, em cumprimento do disposto no artigo 38.º 
do Código do Procedimento Administrativo, referir essa qualidade, pela 
utilização da expressão “Por delegação de competências do Conselho 
de Administração”

2 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

207743433 

 Despacho (extrato) n.º 5232/2014

Subdelegação de competências na vogal 
do conselho de administração

Ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, o presidente do conselho de administração da Uni-
dade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., subdelega na vogal 
do conselho de administração, Dr.ª Sandra Maria Nunes Duarte, as 
responsabilidades infra elencadas, relativamente aos trabalhadores dos 
seguintes serviços:

a) Serviços Financeiros;
b) Gabinete de Auditoria Interna;
c) Gabinete de Comunicação e Imagem;
d) Gabinete de Planeamento e Controlo de Gestão;
e) Gabinete Jurídico;
f) Gabinete do Utente;
g) Gabinete de Secretariado;
h) Unidade de Instalações e Equipamentos;
i) Unidade de Transportes;

No âmbito das competências subdelegadas:
a) Fixar os horários de trabalho e autorizar os respetivos pedidos de 

alteração;
b) Justificar e injustificar faltas, nos termos da lei;
c) Autorizar o gozo de férias e a sua acumulação e aprovar o respetivo 

plano anual, bem como as respetivas alterações;
d) Autorizar o reembolso do abono do vencimento de exercício perdido 

e o respetivo processamento;
e) Autorizar o pagamento de abonos e demais regalias a que os tra-

balhadores tenham direito, nos termos legais;
f) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos da le-

gislação em vigor;
g) Praticar todos os atos referentes aos regimes de segurança so-

cial, pública ou privada, inclusive os relativos a acidentes de trabalho, 
qualificação dos factos enquanto tal, bem como autorizar o respetivo 
processamento de vencimentos, despesas e ou abonos, nos termos legais;

h) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como o processamento, antecipado ou não, dos corres-
pondentes abonos, despesas e ajudas de custo;

i) Homologar as classificações de serviço ou avaliações de desem-
penho;

j) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação pro-
fissional ou outras iniciativas semelhantes que ocorram no território 
nacional, conforme previsto na lei.

Produção de efeitos: a presente deliberação produz efeitos a 1 de ja-
neiro de 2014, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
no âmbito das competências agora subdelegadas.

Nos termos do artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, 
o delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Avocação, a qualquer momento e independentemente de quaisquer 
formalidades, da resolução de todo e qualquer assunto que entenda 

conveniente, sem que isso implique a derrogação da presente deli-
beração;

b) Direção e controlo dos atos praticados pelo delegado, bem como 
a sua revogação ou modificação.

Em todos os atos praticados no exercício das competências aqui 
delegadas, os subdelegados deverão, em cumprimento do disposto no 
artigo 38.º do Código do Procedimento Administrativo, referir essa qua-
lidade, pela utilização da expressão «Por subdelegação de competências 
do Conselho de Administração».

2 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

207743499 

 Despacho (extrato) n.º 5233/2014

Subdelegação de competências nos Adjuntos do Conselho 
de Administração — Direção Clínica na área Hospitalar

Ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, o Diretor Clínico na área Hospitalar do Conselho de 
Administração da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., 
subdelega nos Adjuntos do Conselho de Administração, Exmos. Senhores 
Drs. João José Lopes Serrasqueiro Rossa, Assistente Graduado de Otor-
rinolaringologia e Rui Miguel Alves Filipe, Assistente de Nefrologia, 
que coadjuvam no exercício das funções da Direção Clínica para a área 
hospitalar a responsabilidade de coordenação e a gestão dos seguintes 
Serviços e a articulação com as seguintes Comissões:

a) Unidade de Gestão Integrada de Cirurgia;
b) Unidade de Gestão Integrada de Medicina;
c) Unidade de Gestão Integrada Mulher e Criança;
d) Unidade de Gestão Integrada de Urgência e Intensivismo;
e) Centro de Ambulatório;
f) Centro de MCDT´S;
g) Unidade de Nutrição e Dietética;
h) Unidade de Psicologia;
i) Comissão de Ética;
j) Equipa de Gestão de Altas;
k) Comissão de Saúde Materna, da Criança e do Adolescente;
l) Equipa Intra -Hospitalar em Cuidados Paliativos;
m) Comissão de Controlo e Infeção;
n) Comissão de Coordenação Clínica;
o) Direção do Internato Médico;
p) Comissão de Colheita e Transplante de Órgãos.

No âmbito das competências subdelegadas:
a) Assinar os termos de responsabilidade relativos à realização de 

exames ou tratamentos de utentes noutras unidades de saúde, bem como 
as autorizações do pagamento de transporte de doentes;

b) Autorizar, nos termos legais, o acesso a dados clínicos, relativa-
mente a utentes tratados em ambiente hospitalar;

c) Gerir e coordenar o internato médico no âmbito dos serviços mé-
dicos hospitalares;

d) Propor ao Conselho de Administração a realização de estágios, 
visitas de estudo e realização de inquéritos para fins de estudo no âmbito 
dos serviços médicos hospitalares;

e) Propor ao Conselho de Administração a designação ou destituição 
de diretores de serviços de ação médica;

f) Propor ao Conselho de Administração a aprovação dos planos de 
ação dos serviços de ação médica;

g) Propor ao Conselho de Administração a Contratação de Pessoal 
Médico;

h) Gerir e coordenar, o âmbito da ULSCB, E. P. E., a aplicação do 
SIADAP ao pessoal da carreira médica da área hospitalar;

No âmbito das competências subdelegadas e relativamente ao pessoal 
das áreas e serviços em apreço:

a) Fixar os horários de trabalho e autorizar os respetivos pedidos de 
alteração;

b) Autorizar, nos termos legais, a dispensa da prestação do serviço 
de urgência e a redução horária, de acordo com a legislação aplicável 
à carreira médica.

c) Decidir da justificação de faltas, após parecer do respetivo superior 
hierárquico e nos termos da lei;

d) Propor ao Conselho de Administração a integração em júris de 
concursos noutras instituições;

e) Autorizar o gozo de férias e os respetivos pedidos de alteração;
f) Visar os pedidos de pagamento de abonos e demais regalias a que 

os trabalhadores tenham direito, nos termos legais;
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g) Propor a concessão de estatuto de trabalhador -estudante, nos termos 
da legislação em vigor;

Produção de efeitos: a presente deliberação produz efeitos a 01 de 
janeiro de 2014, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
no âmbito das competências agora subdelegadas.

Nos termos do artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, 
o delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Avocação, a qualquer momento e independentemente de quaisquer 
formalidades, da resolução de todo e qualquer assunto que entenda con-
veniente, sem que isso implique a derrogação da presente deliberação;

b) Direção e controlo dos atos praticados pelo delegado, bem como 
a sua revogação ou modificação.

Em todos os atos praticados no exercício das competências aqui 
delegadas, os subdelegados deverão, em cumprimento do disposto no 
artigo 38.º do Código do Procedimento Administrativo, referir essa qua-
lidade, pela utilização da expressão “Por subdelegação de competências 
do Conselho de Administração”.

2 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

207743466 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALIJÓ

Aviso (extrato) n.º 5002/2014

Cessação de relação jurídica de emprego por falecimento
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz-se público que foi extinta a 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado da tra-
balhadora Cristina Eduarda Dias Fernando, por falecimento ocorrido 
em 22/02/2014.

14 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Engenheiro Carlos 
Jorge Vilela da Rocha Magalhães.

307700681 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Despacho n.º 5234/2014
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 25.º, n.º 1, da Lei 

n.º 49/2012, de 29 de agosto e no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público que a Câmara Municipal 
de Aveiro, na sua reunião ordinária de 19 de fevereiro de 2014 e a Assem-
bleia Municipal, na sua sessão ordinária do mês de fevereiro, realizada 
em 05 de março de 2014, aprovaram as Estruturas Nuclear e Flexível da 
Organização dos Serviços Municipais do Município de Aveiro.

Ambas as Estruturas foram aprovadas tal como a seguir se publicam.
12 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, José Agostinho 

Ribau Esteves, engenheiro.

Estrutura nuclear da organização dos serviços
municipais do Município de Aveiro

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, estabelece o enqua-

dramento jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais, 
definindo que a organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços 
da administração autárquica devem orientar -se pelos princípios da uni-
dade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços aos cidadãos, da 
desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afetação 
de recursos públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço 
prestado e da garantia de participação dos cidadãos, bem como pelos 
demais princípios constitucionais aplicáveis à atividade administrativa 
e acolhidos no Código do Procedimento Administrativo.

A Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que procedeu à adaptação à 
Administração Local do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local, determinou 
no n.º 1 do seu artigo 25.º, a adequação das estruturas orgânicas dos 
Municípios até 31 de dezembro de 2012, tendo a do Município de Aveiro 
sido publicada no dia 8 de fevereiro de 2013.

A reforma organizacional da Câmara Municipal de Aveiro e das enti-
dades do seu universo municipal é um dos principais objetivos assumidos 
no mandato autárquico de 2013 a 2017, exigindo -se a implementação 

de uma Estrutura Orgânica que propicie a elevação da capacidade de 
gestão, a integração de processos, a transversalidade da gestão, a respon-
sabilização dos gestores pelas funções claramente definidas, entre outros 
objetivos que aumentem a eficiência e a eficácia da gestão municipal, 
sempre numa lógica de proximidade e bom serviço aos cidadãos.

Determina o decreto -lei em referência que compete à Assembleia 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, a aprovação do modelo 
de estrutura orgânica e de estrutura nuclear, definindo as correspondentes 
unidades orgânicas nucleares, bem como o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis, subunidades orgânicas, equipas multidisciplinares 
e equipas de projeto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Visão

No uso da representatividade democrática, num contexto social, eco-
nómico, cultural e ambiental, reconhecidamente dinâmico e global, o 
Município de Aveiro promove políticas de proximidade, através de 
uma gestão eficiente e eficaz, visando o desenvolvimento integrado e a 
competitividade do seu Município.

Artigo 2.º
Missão

O Município tem como missão o desenvolvimento económico e social, 
de forma a proporcionar a melhoria das condições de vida, de trabalho, 
de lazer e de cultura dos seus habitantes e utilizadores, no respeito 
pelo ambiente, património edificado e legítimos interesses dos seus 
munícipes, bem como promover a dinamização da participação cívica 
e comunitária, correspondendo às aspirações dos cidadãos, mediante a 
aplicação de políticas públicas inovadoras, eficientes e eficazes, apos-
tando na aplicação sustentável dos recursos disponíveis e na qualidade 
da prestação dos serviços.

Artigo 3.º
Princípios gerais da atividade municipal

1 — A Câmara Municipal e os seus serviços prosseguem, nos termos 
e formas legalmente previstos, fins de interesse público geral e muni-
cipal, tendo como objetivo principal das suas atividades proporcionar 
melhores condições de vida, de trabalho, de lazer e de cultura aos seus 
munícipes.

2 — Na prossecução das atribuições do Município e no âmbito das 
competências dos seus órgãos, os serviços municipais, devem orientar-
-se pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da aproximação dos 
serviços aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios 
e da eficiência na afetação de recursos públicos, da melhoria quantita-
tiva e qualitativa do serviço prestado e da garantia de participação dos 
cidadãos, bem como pelos demais princípios constitucionais aplicáveis 
à atividade administrativa e acolhidos no Código do Procedimento Ad-




